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LÍNGUA PORTUGUESA

11

Opinião 
A opinião é a avaliação que se faz de um fato considerando um 

juízo de valor. É um julgamento que tem como base a interpretação 
que fazemos do fato. 

Nossas opiniões costumam ser avaliadas pelo grau de coerên-
cia que mantêm com a interpretação do fato. É uma interpretação 
do fato, ou seja, um modo particular de olhar o fato. Esta opinião 
pode alterar de pessoa para pessoa devido a fatores socioculturais.

Exemplos de opiniões que podem decorrer das interpretações 
anteriores:

A mãe foi viajar porque considerou importante estudar em ou-
tro país. Ela tomou uma decisão acertada.

A mãe foi viajar porque se preocupava mais com sua profissão 
do que com a filha. Ela foi egoísta.

Muitas vezes, a interpretação já traz implícita uma opinião. 
Por exemplo, quando se mencionam com ênfase consequên-

cias negativas que podem advir de um fato, se enaltecem previsões 
positivas ou se faz um comentário irônico na interpretação, já esta-
mos expressando nosso julgamento. 

É muito importante saber a diferença entre o fato e opinião, 
principalmente quando debatemos um tema polêmico ou quando 
analisamos um texto dissertativo.

Exemplo:
A mãe viajou e deixou a filha só. Nem deve estar se importando 

com o sofrimento da filha.

ESTRUTURAÇÃO DO TEXTO E DOS PARÁGRAFOS 
Uma boa redação é dividida em ideias relacionadas entre si 

ajustadas a uma ideia central que norteia todo o pensamento do 
texto. Um dos maiores problemas nas redações é estruturar as 
ideias para fazer com que o leitor entenda o que foi dito no texto. 
Fazer uma estrutura no texto para poder guiar o seu pensamento 
e o do leitor.

Parágrafo
O parágrafo organizado em torno de uma ideia-núcleo, que é 

desenvolvida por ideias secundárias. O parágrafo pode ser forma-
do por uma ou mais frases, sendo seu tamanho variável. No texto 
dissertativo-argumentativo, os parágrafos devem estar todos rela-
cionados com a tese ou ideia principal do texto, geralmente apre-
sentada na introdução.

Embora existam diferentes formas de organização de parágra-
fos, os textos dissertativo-argumentativos e alguns gêneros jornalís-
ticos apresentam uma estrutura-padrão. Essa estrutura consiste em 
três partes: a ideia-núcleo, as ideias secundárias (que desenvolvem 
a ideia-núcleo) e a conclusão (que reafirma a ideia-básica). Em pa-
rágrafos curtos, é raro haver conclusão.

Introdução: faz uma rápida apresentação do assunto e já traz 
uma ideia da sua posição no texto, é normalmente aqui que você 
irá identificar qual o problema do texto, o porque ele está sendo 
escrito. Normalmente o tema e o problema são dados pela própria 
prova.

Desenvolvimento: elabora melhor o tema com argumentos e 
ideias que apoiem o seu posicionamento sobre o assunto. É possí-
vel usar argumentos de várias formas, desde dados estatísticos até 
citações de pessoas que tenham autoridade no assunto.

Conclusão: faz uma retomada breve de tudo que foi abordado 
e conclui o texto. Esta última parte pode ser feita de várias maneiras 
diferentes, é possível deixar o assunto ainda aberto criando uma 
pergunta reflexiva, ou concluir o assunto com as suas próprias con-
clusões a partir das ideias e argumentos do desenvolvimento.

Outro aspecto que merece especial atenção são os conecto-
res. São responsáveis pela coesão do texto e tornam a leitura mais 
fluente, visando estabelecer um encadeamento lógico entre as 
ideias e servem de ligação entre o parágrafo, ou no interior do perí-
odo, e o tópico que o antecede. 

Saber usá-los com precisão, tanto no interior da frase, quanto 
ao passar de um enunciado para outro, é uma exigência também 
para a clareza do texto. 

Sem os conectores (pronomes relativos, conjunções, advér-
bios, preposições, palavras denotativas) as ideias não fluem, muitas 
vezes o pensamento não se completa, e o texto torna-se obscuro, 
sem coerência.

Esta estrutura é uma das mais utilizadas em textos argumenta-
tivos, e por conta disso é mais fácil para os leitores. 

Existem diversas formas de se estruturar cada etapa dessa es-
trutura de texto, entretanto, apenas segui-la já leva ao pensamento 
mais direto.

NÍVEIS DE LINGUAGEM

Definição de linguagem
Linguagem é qualquer meio sistemático de comunicar ideias 

ou sentimentos através de signos convencionais, sonoros, gráficos, 
gestuais etc. A linguagem é individual e flexível e varia dependendo 
da idade, cultura, posição social, profissão etc. A maneira de arti-
cular as palavras, organizá-las na frase, no texto, determina nossa 
linguagem, nosso estilo (forma de expressão pessoal).

As inovações linguísticas, criadas pelo falante, provocam, com 
o decorrer do tempo, mudanças na estrutura da língua, que só as 
incorpora muito lentamente, depois de aceitas por todo o grupo 
social. Muitas novidades criadas na linguagem não vingam na língua 
e caem em desuso.

Língua escrita e língua falada
A língua escrita não é a simples reprodução gráfica da língua 

falada, por que os sinais gráficos não conseguem registrar grande 
parte dos elementos da fala, como o timbre da voz, a entonação, e 
ainda os gestos e a expressão facial. Na realidade a língua falada é 
mais descontraída, espontânea e informal, porque se manifesta na 
conversação diária, na sensibilidade e na liberdade de expressão 
do falante. Nessas situações informais, muitas regras determinadas 
pela língua padrão são quebradas em nome da naturalidade, da li-
berdade de expressão e da sensibilidade estilística do falante.

Linguagem popular e linguagem culta
Podem valer-se tanto da linguagem popular quanto da lingua-

gem culta. Obviamente a linguagem popular é mais usada na fala, 
nas expressões orais cotidianas. Porém, nada impede que ela esteja 
presente em poesias (o Movimento Modernista Brasileiro procurou 
valorizar a linguagem popular), contos, crônicas e romances em que 
o diálogo é usado para representar a língua falada.
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Linguagem Popular ou Coloquial
Usada espontânea e fluentemente pelo povo. Mostra-se quase 

sempre rebelde à norma gramatical e é carregada de vícios de lin-
guagem (solecismo – erros de regência e concordância; barbarismo 
– erros de pronúncia, grafia e flexão; ambiguidade; cacofonia; pleo-
nasmo), expressões vulgares, gírias e preferência pela coordenação, 
que ressalta o caráter oral e popular da língua. A linguagem popular 
está presente nas conversas familiares ou entre amigos, anedotas, 
irradiação de esportes, programas de TV e auditório, novelas, na 
expressão dos esta dos emocionais etc.

A Linguagem Culta ou Padrão
É a ensinada nas escolas e serve de veículo às ciências em que 

se apresenta com terminologia especial. É usada pelas pessoas ins-
truídas das diferentes classes sociais e caracteriza-se pela obediên-
cia às normas gramaticais. Mais comumente usada na linguagem 
escrita e literária, reflete prestígio social e cultural. É mais artificial, 
mais estável, menos sujeita a variações. Está presente nas aulas, 
conferências, sermões, discursos políticos, comunicações científi-
cas, noticiários de TV, programas culturais etc.

Gíria
A gíria relaciona-se ao cotidiano de certos grupos sociais como 

arma de defesa contra as classes dominantes. Esses grupos utilizam 
a gíria como meio de expressão do cotidiano, para que as mensa-
gens sejam decodificadas apenas por eles mesmos.

Assim a gíria é criada por determinados grupos que divulgam 
o palavreado para outros grupos até chegar à mídia. Os meios de 
comunicação de massa, como a televisão e o rádio, propagam os 
novos vocábulos, às vezes, também inventam alguns. A gíria pode 
acabar incorporada pela língua oficial, permanecer no vocabulário 
de pequenos grupos ou cair em desuso.

Ex.: “chutar o pau da barraca”, “viajar na maionese”, “galera”, 
“mina”, “tipo assim”.

Linguagem vulgar
Existe uma linguagem vulgar relacionada aos que têm pouco 

ou nenhum contato com centros civilizados. Na linguagem vulgar 
há estruturas com “nóis vai, lá”, “eu di um beijo”, “Ponhei sal na 
comida”.

Linguagem regional
Regionalismos são variações geográficas do uso da língua pa-

drão, quanto às construções gramaticais e empregos de certas pala-
vras e expressões. Há, no Brasil, por exemplo, os falares amazônico, 
nordestino, baiano, fluminense, mineiro, sulino.

Tipos e genêros textuais
Os tipos textuais configuram-se como modelos fixos e abran-

gentes que objetivam a distinção e definição da estrutura, bem 
como aspectos linguísticos de narração, dissertação, descrição e 
explicação. Eles apresentam estrutura definida e tratam da forma 
como um texto se apresenta e se organiza. Existem cinco tipos clás-
sicos que aparecem em provas: descritivo, injuntivo, expositivo (ou 
dissertativo-expositivo) dissertativo e narrativo. Vejamos alguns 
exemplos e as principais características de cada um deles. 

Tipo textual descritivo
A descrição é uma modalidade de composição textual cujo 

objetivo é fazer um retrato por escrito (ou não) de um lugar, uma 
pessoa, um animal, um pensamento, um sentimento, um objeto, 
um movimento etc.

Características principais:
• Os recursos formais mais encontrados são os de valor adje-

tivo (adjetivo, locução adjetiva e oração adjetiva), por sua função 
caracterizadora.

• Há descrição objetiva e subjetiva, normalmente numa enu-
meração.

• A noção temporal é normalmente estática.
• Normalmente usam-se verbos de ligação para abrir a defini-

ção.
• Normalmente aparece dentro de um texto narrativo.
• Os gêneros descritivos mais comuns são estes: manual, anún-

cio, propaganda, relatórios, biografia, tutorial.

Exemplo:
Era uma casa muito engraçada
Não tinha teto, não tinha nada
Ninguém podia entrar nela, não
Porque na casa não tinha chão
Ninguém podia dormir na rede
Porque na casa não tinha parede
Ninguém podia fazer pipi
Porque penico não tinha ali
Mas era feita com muito esmero
Na rua dos bobos, número zero
(Vinícius de Moraes)

TIPO TEXTUAL INJUNTIVO
A injunção indica como realizar uma ação, aconselha, impõe, 

instrui o interlocutor. Chamado também de texto instrucional, o 
tipo de texto injuntivo é utilizado para predizer acontecimentos e 
comportamentos, nas leis jurídicas.

Características principais:
• Normalmente apresenta frases curtas e objetivas, com ver-

bos de comando, com tom imperativo; há também o uso do futuro 
do presente (10 mandamentos bíblicos e leis diversas).

• Marcas de interlocução: vocativo, verbos e pronomes de 2ª 
pessoa ou 1ª pessoa do plural, perguntas reflexivas etc.

Exemplo:
Impedidos do Alistamento Eleitoral (art. 5º do Código Eleito-

ral) – Não podem alistar-se eleitores: os que não saibam exprimir-se 
na língua nacional, e os que estejam privados, temporária ou defi-
nitivamente dos direitos políticos. Os militares são alistáveis, desde 
que oficiais, aspirantes a oficiais, guardas-marinha, subtenentes ou 
suboficiais, sargentos ou alunos das escolas militares de ensino su-
perior para formação de oficiais.

Tipo textual expositivo
A dissertação é o ato de apresentar ideias, desenvolver racio-

cínio, analisar contextos, dados e fatos, por meio de exposição, 
discussão, argumentação e defesa do que pensamos. A dissertação 
pode ser expositiva ou argumentativa. 

A dissertação-expositiva é caracterizada por esclarecer um as-
sunto de maneira atemporal, com o objetivo de explicá-lo de ma-
neira clara, sem intenção de convencer o leitor ou criar debate.

Características principais:
• Apresenta introdução, desenvolvimento e conclusão.
• O objetivo não é persuadir, mas meramente explicar, infor-

mar.
• Normalmente a marca da dissertação é o verbo no presente.
• Amplia-se a ideia central, mas sem subjetividade ou defesa 

de ponto de vista.
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• Apresenta linguagem clara e imparcial.

Exemplo:
O texto dissertativo consiste na ampliação, na discussão, no 

questionamento, na reflexão, na polemização, no debate, na ex-
pressão de um ponto de vista, na explicação a respeito de um de-
terminado tema. 

Existem dois tipos de dissertação bem conhecidos: a disserta-
ção expositiva (ou informativa) e a argumentativa (ou opinativa).

Portanto, pode-se dissertar simplesmente explicando um as-
sunto, imparcialmente, ou discutindo-o, parcialmente.

Tipo textual dissertativo-argumentativo
Este tipo de texto — muito frequente nas provas de concur-

sos — apresenta posicionamentos pessoais e exposição de ideias 
apresentadas de forma lógica. Com razoável grau de objetividade, 
clareza, respeito pelo registro formal da língua e coerência, seu in-
tuito é a defesa de um ponto de vista que convença o interlocutor 
(leitor ou ouvinte).

Características principais:
• Presença de estrutura básica (introdução, desenvolvimento 

e conclusão): ideia principal do texto (tese); argumentos (estraté-
gias argumentativas: causa-efeito, dados estatísticos, testemunho 
de autoridade, citações, confronto, comparação, fato, exemplo, 
enumeração...); conclusão (síntese dos pontos principais com su-
gestão/solução).

• Utiliza verbos na 1ª pessoa (normalmente nas argumentações 
informais) e na 3ª pessoa do presente do indicativo (normalmente 
nas argumentações formais) para imprimir uma atemporalidade e 
um caráter de verdade ao que está sendo dito.

• Privilegiam-se as estruturas impessoais, com certas modali-
zações discursivas (indicando noções de possibilidade, certeza ou 
probabilidade) em vez de juízos de valor ou sentimentos exaltados.

• Há um cuidado com a progressão temática, isto é, com o de-
senvolvimento coerente da ideia principal, evitando-se rodeios.

Exemplo:
A maioria dos problemas existentes em um país em desenvol-

vimento, como o nosso, podem ser resolvidos com uma eficiente 
administração política (tese), porque a força governamental certa-
mente se sobrepõe a poderes paralelos, os quais – por negligência 
de nossos representantes – vêm aterrorizando as grandes metró-
poles. Isso ficou claro no confronto entre a força militar do RJ e os 
traficantes, o que comprovou uma verdade simples: se for do desejo 
dos políticos uma mudança radical visando o bem-estar da popula-
ção, isso é plenamente possível (estratégia argumentativa: fato-
-exemplo). É importante salientar, portanto, que não devemos ficar 
de mãos atadas à espera de uma atitude do governo só quando o 
caos se estabelece; o povo tem e sempre terá de colaborar com uma 
cobrança efetiva (conclusão).

Tipo textual narrativo
O texto narrativo é uma modalidade textual em que se conta 

um fato, fictício ou não, que ocorreu num determinado tempo e lu-
gar, envolvendo certos personagens. Toda narração tem um enredo, 
personagens, tempo, espaço e narrador (ou foco narrativo).

Características principais:
• O tempo verbal predominante é o passado.
• Foco narrativo com narrador de 1ª pessoa (participa da his-

tória – onipresente) ou de 3ª pessoa (não participa da história – 
onisciente).

• Normalmente, nos concursos públicos, o texto aparece em 
prosa, não em verso.

Exemplo:
Solidão
João era solteiro, vivia só e era feliz. Na verdade, a solidão era 

o que o tornava assim. Conheceu Maria, também solteira, só e fe-
liz. Tão iguais, a afinidade logo se transforma em paixão. Casam-se. 
Dura poucas semanas. Não havia mesmo como dar certo: ao se uni-
rem, um tirou do outro a essência da felicidade. 

Nelson S. Oliveira
Fonte: https://www.recantodasletras.com.br/contossurre-

ais/4835684 

GÊNEROS TEXTUAIS
Já os gêneros textuais (ou discursivos) são formas diferentes 

de expressão comunicativa. As muitas formas de elaboração de um 
texto se tornam gêneros, de acordo com a intenção do seu pro-
dutor. Logo, os gêneros apresentam maior diversidade e exercem 
funções sociais específicas, próprias do dia a dia. Ademais, são pas-
síveis de modificações ao longo do tempo, mesmo que preservan-
do características preponderantes. Vejamos, agora, uma tabela que 
apresenta alguns gêneros textuais classificados com os tipos textu-
ais que neles predominam. 

Tipo Textual Predominante Gêneros Textuais

Descritivo Diário
Relatos (viagens, históricos, etc.)
Biografia e autobiografia
Notícia
Currículo
Lista de compras
Cardápio
Anúncios de classificados

Injuntivo Receita culinária
Bula de remédio
Manual de instruções
Regulamento
Textos prescritivos

Expositivo Seminários
Palestras
Conferências
Entrevistas
Trabalhos acadêmicos
Enciclopédia
Verbetes de dicionários

Dissertativo-argumentativo Editorial Jornalístico
Carta de opinião
Resenha
Artigo
Ensaio
Monografia, dissertação de 
mestrado e tese de doutorado

Narrativo Romance
Novela
Crônica
Contos de Fada
Fábula
Lendas
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Coolers 
Quando cada parte de um computador realiza uma tarefa, 

elas usam eletricidade. Essa eletricidade usada tem como uma 
consequência a geração de calor, que deve ser dissipado para 
que o computador continue funcionando sem problemas e sem 
engasgos no desempenho. Os coolers e ventoinhas são respon-
sáveis por promover uma circulação de ar dentro da case do 
CPU. Essa circulação de ar provoca uma troca de temperatura 
entre o processador e o ar que ali está passando. Essa troca de 
temperatura provoca o resfriamento dos componentes do com-
putador, mantendo seu funcionamento intacto e prolongando a 
vida útil das peças.

Cooler.4

Placa-mãe
Se o CPU é o cérebro de um computador, a placa-mãe é o es-

queleto. A placa mãe é responsável por organizar a distribuição 
dos cálculos para o CPU, conectando todos os outros compo-
nentes externos e internos ao processador. Ela também é res-
ponsável por enviar os resultados dos cálculos para seus devidos 
destinos. Uma placa mãe pode ser on-board, ou seja, com com-
ponentes como placas de som e placas de vídeo fazendo parte 
da própria placa mãe, ou off-board, com todos os componentes 
sendo conectados a ela. 

Placa-mãe.5

4 https://www.terabyteshop.com.br/produto/10546/cooler-deepcool-
-gammaxx-c40-dp-mch4-gmx-c40p-intelam4-ryzen
5 https://www.terabyteshop.com.br/produto/9640/placa-mae-biostar-
-b360mhd-pro-ddr4-lga-1151

Fonte 
É responsável por fornecer energia às partes que compõe 

um computador, de forma eficiente e protegendo as peças de 
surtos de energia. 

Fonte 6

Placas de vídeo
Permitem que os resultados numéricos dos cálculos de um 

processador sejam traduzidos em imagens e gráficos para apare-
cer em um monitor. 

Placa de vídeo 7

Periféricos de entrada, saída e armazenamento
São placas ou aparelhos que recebem ou enviam informa-

ções para o computador. São classificados em:
– Periféricos de entrada: são aqueles que enviam informa-

ções para o computador. Ex.: teclado, mouse, scanner, microfo-
ne, etc.

6 https://www.magazineluiza.com.br/fonte-atx-alimentacao-pc-230w-
-01001-xway/p/dh97g572hc/in/ftpc
7https://www.techtudo.com.br/noticias/noticia/2012/12/conheca-
-melhores-placas-de-video-lancadas-em-2012.html
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Periféricos de entrada.8

– Periféricos de saída: São aqueles que recebem informa-
ções do computador. Ex.: monitor, impressora, caixas de som.

Periféricos de saída.9

– Periféricos de entrada e saída: são aqueles que enviam 
e recebem informações para/do computador. Ex.: monitor tou-
chscreen, drive de CD – DVD, HD externo, pen drive, impressora 
multifuncional, etc.

Periféricos de entrada e saída.10

8https://mind42.com/public/970058ba-a8f4-451b-b121-3ba-
35c51e1e7
9 https://aprendafazer.net/o-que-sao-os-perifericos-de-saida-para-
-que-servem-e-que-tipos-existem
10 https://almeida3.webnode.pt/trabalhos-de-tic/dispositivos-de-en-

– Periféricos de armazenamento: são aqueles que armaze-
nam informações. Ex.: pen drive, cartão de memória, HD exter-
no, etc.

Periféricos de armazenamento.11

Software
Software é um agrupamento de comandos escritos em uma lin-

guagem de programação12. Estes comandos, ou instruções, criam as 
ações dentro do programa, e permitem seu funcionamento. 

Um software, ou programa, consiste em informações que 
podem ser lidas pelo computador, assim como seu conteúdo au-
diovisual, dados e componentes em geral. Para proteger os di-
reitos do criador do programa, foi criada a licença de uso. Todos 
estes componentes do programa fazem parte da licença.

A licença é o que garante o direito autoral do criador ou dis-
tribuidor do programa. A licença é um grupo de regras estipula-
das pelo criador/distribuidor do programa, definindo tudo que é 
ou não é permitido no uso do software em questão.

Os softwares podem ser classificados em:
– Software de Sistema: o software de sistema é constituído 

pelos sistemas operacionais (S.O). Estes S.O que auxiliam o usu-
ário, para passar os comandos para o computador. Ele interpreta 
nossas ações e transforma os dados em códigos binários, que 
podem ser processados

– Software Aplicativo: este tipo de software é, basicamen-
te, os programas utilizados para aplicações dentro do S.O., que 
não estejam ligados com o funcionamento do mesmo. Exemplos: 
Word, Excel, Paint, Bloco de notas, Calculadora.

– Software de Programação: são softwares usados para 
criar outros programas, a parir de uma linguagem de programa-
ção, como Java, PHP, Pascal, C+, C++, entre outras.

– Software de Tutorial: são programas que auxiliam o usuá-
rio de outro programa, ou ensine a fazer algo sobre determinado 
assunto.

– Software de Jogos: são softwares usados para o lazer, com 
vários tipos de recursos.

– Software Aberto: é qualquer dos softwares acima, que te-
nha o código fonte disponível para qualquer pessoa.

Todos estes tipos de software evoluem muito todos os dias. 
Sempre estão sendo lançados novos sistemas operacionais, no-
vos games, e novos aplicativos para facilitar ou entreter a vida 
das pessoas que utilizam o computador.

trada-e-saida
11 https://www.slideshare.net/contatoharpa/perifricos-4041411
12 http://www.itvale.com.br
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IDENTIFICAÇÃO E MANIPULAÇÃO DE ARQUIVOS

Pasta
São estruturas que dividem o disco em várias partes de tamanhos variados as quais podem pode armazenar arquivos e outras 

pastas (subpastas)13.

Arquivo
É a representação de dados/informações no computador os quais ficam dentro das pastas e possuem uma extensão que identi-

fica o tipo de dado que ele representa.

Extensões de arquivos

EXTENSÃO TIPO

.jpg, .jpeg, .png, .bpm, .gif, ... Imagem

.xls, .xlsx, .xlsm, ... Planilha

.doc, .docx, .docm, ... Texto formatado

.txt Texto sem formatação

.mp3, .wma, .aac, .wav, ... Áudio

.mp4, .avi, rmvb, .mov, ... Vídeo

.zip, .rar, .7z, ... Compactadores

.ppt, .pptx, .pptm, ... Apresentação

.exe Executável

.msl, ... Instalador

Existem vários tipos de arquivos como arquivos de textos, arquivos de som, imagem, planilhas, etc. Alguns arquivos são univer-
sais podendo ser aberto em qualquer sistema. Mas temos outros que dependem de um programa específico como os arquivos do 
Corel Draw que necessita o programa para visualizar. Nós identificamos um arquivo através de sua extensão. A extensão são aquelas 
letras que ficam no final do nome do arquivo.

Exemplos:
.txt: arquivo de texto sem formatação.
.html: texto da internet.
.rtf: arquivo do WordPad.
.doc e .docx: arquivo do editor de texto Word com formatação.

É possível alterar vários tipos de arquivos, como um documento do Word (.docx) para o PDF (.pdf) como para o editor de texto 
do LibreOffice (.odt). Mas atenção, tem algumas extensões que não são possíveis e caso você tente poderá deixar o arquivo inutili-
zável.

Nomenclatura dos arquivos e pastas
Os arquivos e pastas devem ter um nome o qual é dado no momento da criação. Os nomes podem conter até 255 caracteres 

(letras, números, espaço em branco, símbolos), com exceção de / \ | > < * : “ que são reservados pelo sistema operacional.

13 https://docente.ifrn.edu.br/elieziosoares/disciplinas/informatica/aula-05-manipulacao-de-arquivos-e-pastas
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Divisão
Duas frações são inversas ou recíprocas quando o numerador 

de uma é o denominador da outra e vice-versa.

Exemplo

3
2

é a fração inversa de 
2
3

5 ou 
1
5 é a fração inversa de 

5
1

Considere a seguinte situação:

Lúcia recebeu de seu pai os 5
4

dos chocolates contidos em uma 
caixa. Do total de chocolates recebidos, Lúcia deu a terça parte para 
o seu namorado. Que fração dos chocolates contidos na caixa rece-
beu o namorado de Lúcia?

A solução do problema consiste em dividir o total de chocolates 
que Lúcia recebeu de seu pai por 3, ou seja, 5

4 : 3.
Por outro lado, dividir algo por 3 significa calcular 

3
1 desse algo.

Portanto: 
5
4

: 3 = 
3
1 de 

5
4

Como 3
1

 de 5
4

= 3
1

. 
5
4

= 
5
4

. 
3
1 , resulta que 

5
4 : 3 = 

5
4

: 
1
3 = 

5
4 . 

3
1

  

São frações inversas

Observando que as frações 
1
3  e 

3
1  são frações inversas, pode-

mos afirmar que:
Para dividir uma fração por outra, multiplicamos a primeira 

pelo inverso da segunda.

Portanto 
5
4

: 3 = 
5
4

: 1
3

 = 
5
4

. 
3
1

= 
15
4

Ou seja, o namorado de Lúcia recebeu 
15
4

 
do total de chocola-

tes contidos na caixa.

Outro exemplo: 
6
5

8
5.

3
4

5
8:

3
4

2

1

==

Observação:

Note a expressão: 

5
1
2
3

. Ela é equivalente à expressão 
5
1:

2
3 .

Portanto 
5
1
2
3

 =
5
1:

2
3  = 

1
5.

2
3 = 

2
15

Números Decimais

Adição e Subtração
Vamos calcular o valor da seguinte soma:

5,32 + 12,5 + 0, 034

Transformaremos, inicialmente, os números decimais em fra-
ções decimais:

5,32 + 12,5 + 0, 034 = =++
1000

34
10
125

100
352

1000
17854

1000
34

1000
12500

1000
5320

=++= = 17, 854

Portanto: 5,32 + 12,5 + 0, 034 = 17, 854

Na prática, a adição e a subtração de números decimais são 
obtidas de acordo com a seguinte regra:

- Igualamos o número de casas decimais, acrescentando zeros.
- Colocamos os números um abaixo do outro, deixando vírgula 

embaixo de vírgula.
- Somamos ou subtraímos os números decimais como se eles 

fossem números naturais.
- Na resposta colocamos a vírgula alinhada com a vírgula dos 

números dados.

Exemplo
2,35 + 14,3 + 0, 0075 + 5

Disposição prática:

2,3500
14,3000
0,0075
5,0000
21,6575

Multiplicação
Vamos calcular o valor do seguinte produto: 2,58 x 3,4.
Transformaremos, inicialmente, os números decimais em fra-

ções decimais:

2,58 x 3,4 = 772,8
1000
8772

10
34.

100
258

==

Portanto 2,58 x 3,4 = 8,772

Na prática, a multiplicação de números decimais é obtida de 
acordo com as seguintes regras:

- Multiplicamos os números decimais como se eles fossem nú-
meros naturais.

- No resultado, colocamos tantas casas decimais quantas forem 
as do primeiro fator somadas às do segundo fator.

Exemplo: 652,2 x 2,03
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Disposição prática:

   652,2     →       1 casa decimal
x   2,03       →       2 casas decimais
   19 566
1 304 4
1 323,966       →     1 + 2 = 3 casas decimais

DIVISÃO

Numa divisão em que:

D é o dividendo
d é o divisor               temos:           D     d         D = q . d + r
q é o quociente                                 r      q
r é o resto

Numa divisão, o resto é sempre menor que o divisor

 

 

Vamos, por exemplo, efetuar a seguinte divisão: 24 : 0,5.

Inicialmente, multiplicaremos o dividendo e o divisor da divi-
são dada por 10.

24 : 0,5 = (24 . 10) : (0,5 . 10) = 240 : 5
A vantagem de tal procedimento foi a de transformarmos em 

número natural o número decimal que aparecia na divisão. Com 
isso, a divisão entre números decimais se transforma numa equiva-
lente com números naturais.

Portanto: 24 : 0,5 = 240 : 5 = 48
Na prática, a divisão entre números decimais é obtida de acor-

do com as seguintes regras:
- Igualamos o número de casas decimais do dividendo e do di-

visor.
- Cortamos as vírgulas e efetuamos a divisão como se os núme-

ros fossem naturais.

Exemplo 1
24 : 0,5

Disposição prática:                             24,0   0,5
                                                               40   48
                                                                 0

 

Nesse caso, o resto da divisão é igual à zero. Assim sendo, a 
divisão é chamada de divisão exata e o quociente é exato.

Exemplo 2
9,775 : 4,25

Disposição prática:                         9,775      4,250
                                                        1 275      2

 

Nesse caso, o resto da divisão é diferente de zero. Assim sendo, 
a divisão é chamada de divisão aproximada e o quociente é apro-
ximado.

Se quisermos continuar uma divisão aproximada, devemos 
acrescentar zeros aos restos e prosseguir dividindo cada número 
obtido pelo divisor. Ao mesmo tempo em que colocamos o primeiro 
zero no primeiro resto, colocamos uma vírgula no quociente.

                      9,775      4,250                                9,775      4,250
                    1 2750      2,                                     1 2750      2,3
                                                                               0000

        Acrescentamos um zero                             Colocamos uma 
         ao primeiro resto.                                  vírgula no quociente.

  

  

Exemplo 3
0,14 : 28

0,14000        28,00
     0000          0,005

 

Exemplo 4
2 : 16

                             20        16
                               40     0,125
                                 80
                                   0

 

CONJUNTOS

Conjunto está presente em muitos aspectos da vida, sejam eles 
cotidianos, culturais ou científicos. Por exemplo, formamos conjun-
tos ao organizar a lista de amigos para uma festa agrupar os dias da 
semana ou simplesmente fazer grupos.

Os componentes de um conjunto são chamados de elementos.
Para enumerar um conjunto usamos geralmente uma letra 

maiúscula.

Representações
Pode ser definido por: 
-Enumerando todos os elementos do conjunto: S={1, 3, 5, 7, 9}
-Simbolicamente: B={x>N|x<8}, enumerando esses elementos 

temos:
B={0,1,2,3,4,5,6,7}
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– Diagrama de Venn

Há também um conjunto que não contém elemento e é repre-
sentado da seguinte forma: S = c ou S = { }.

Quando todos os elementos de um conjunto A pertencem tam-
bém a outro conjunto B, dizemos que:

A é subconjunto de B
Ou A é parte de B
A está contido em B escrevemos: A ⊂ B

Se existir pelo menos um elemento de A que não pertence a 
B: A ⊄ B

Símbolos
∈: pertence
∉: não pertence
⊂: está contido
⊄: não está contido
⊃: contém
⊅: não contém
/: tal que
⟹: implica que
⇔: se,e somente se
∃: existe
∄: não existe
∀: para todo(ou qualquer que seja)
∅: conjunto vazio
N: conjunto dos números naturais
Z: conjunto dos números inteiros
Q: conjunto dos números racionais
Q’=I: conjunto dos números irracionais
R: conjunto dos números reais

Igualdade
Propriedades básicas da igualdade
Para todos os conjuntos A, B e C,para todos os objetos x ∈ U, 

temos que:
(1) A = A.
(2) Se A = B, então B = A.
(3) Se A = B e B = C, então A = C.
(4) Se A = B e x ∈ A, então x∈ B.
Se A = B e A ∈ C, então B ∈ C.

Dois conjuntos são iguais se, e somente se, possuem exata-
mente os mesmos elementos. Em símbolo:

Para saber se dois conjuntos A e B são iguais, precisamos saber 
apenas quais são os elementos.

Não importa ordem:
A={1,2,3} e B={2,1,3}

Não importa se há repetição:
A={1,2,2,3} e B={1,2,3}

Classificação
Definição 
Chama-se cardinal de um conjunto, e representa-se por #, ao 

número de elementos que ele possui. 

Exemplo 
Por exemplo, se A ={45,65,85,95} então #A = 4. 
 
Definições 
Dois conjuntos dizem-se equipotentes se têm o mesmo cardi-

nal. 
Um conjunto diz-se 
a) infinito quando não é possível enumerar todos os seus ele-

mentos 
b) finito quando é possível enumerar todos os seus elementos 
c) singular quando é formado por um único elemento 
d) vazio quando não tem elementos 

Exemplos 
N é um conjunto infinito (O cardinal do conjunto N (#N) é infi-

nito (∞)); 
A = {½, 1} é um conjunto finito (#A = 2); 
B = {Lua} é um conjunto singular (#B = 1) 
{ } ou ∅ é o conjunto vazio (#∅ = 0) 

Pertinência
O conceito básico da teoria dos conjuntos é a relação de per-

tinência representada pelo símbolo ∈. As letras minúsculas desig-
nam os elementos de um conjunto e as maiúsculas, os conjuntos. 
Assim, o conjunto das vogais (V) é:

V={a,e,i,o,u}
A relação de pertinência é expressa por: a∈V
A relação de não-pertinência é expressa por:b∉V, pois o ele-

mento b não pertence ao conjunto V.

Inclusão
A Relação de inclusão possui 3 propriedades:
Propriedade reflexiva: A⊂A, isto é, um conjunto sempre é sub-

conjunto dele mesmo.
Propriedade antissimétrica: se A⊂B e B⊂A, então A=B
Propriedade transitiva: se A⊂B e B⊂C, então, A⊂C.
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 Art. 15. O acionista controlador da empresa pública e da 
sociedade de economia mista responderá pelos atos praticados 
com abuso de poder, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de de-
zembro de 1976 .

 § 1º A ação de reparação poderá ser proposta pela socieda-
de, nos termos do art. 246 da Lei no 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976 , pelo terceiro prejudicado ou pelos demais sócios, in-
dependentemente de autorização da assembleia-geral de acio-
nistas.

 § 2º Prescreve em 6 (seis) anos, contados da data da prática 
do ato abusivo, a ação a que se refere o § 1º.

SEÇÃO III
DO ADMINISTRADOR

Art. 16. Sem prejuízo do disposto nesta Lei, o administrador 
de empresa pública e de sociedade de economia mista é subme-
tido às normas previstas na Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 
1976 .

 Parágrafo único. Consideram-se administradores da empre-
sa pública e da sociedade de economia mista os membros do 
Conselho de Administração e da diretoria.

 Art. 17. Os membros do Conselho de Administração e os 
indicados para os cargos de diretor, inclusive presidente, dire-
tor-geral e diretor-presidente, serão escolhidos entre cidadãos 
de reputação ilibada e de notório conhecimento, devendo ser 
atendidos, alternativamente, um dos requisitos das alíneas “a”, 
“b” e “c” do inciso I e, cumulativamente, os requisitos dos inci-
sos II e III:

 I - ter experiência profissional de, no mínimo:
 a) 10 (dez) anos, no setor público ou privado, na área de 

atuação da empresa pública ou da sociedade de economia mista 
ou em área conexa àquela para a qual forem indicados em fun-
ção de direção superior; ou

 b) 4 (quatro) anos ocupando pelo menos um dos seguintes 
cargos:

 1. cargo de direção ou de chefia superior em empresa de 
porte ou objeto social semelhante ao da empresa pública ou da 
sociedade de economia mista, entendendo-se como cargo de 
chefia superior aquele situado nos 2 (dois) níveis hierárquicos 
não estatutários mais altos da empresa;

 2. cargo em comissão ou função de confiança equivalente a 
DAS-4 ou superior, no setor público;

 3. cargo de docente ou de pesquisador em áreas de atuação 
da empresa pública ou da sociedade de economia mista;

 c) 4 (quatro) anos de experiência como profissional liberal 
em atividade direta ou indiretamente vinculada à área de atua-
ção da empresa pública ou sociedade de economia mista;

 II - ter formação acadêmica compatível com o cargo para o 
qual foi indicado; e

 III - não se enquadrar nas hipóteses de inelegibilidade pre-
vistas nas alíneas do inciso I do caput do art. 1º da Lei Comple-
mentar nº 64, de 18 de maio de 1990 , com as alterações intro-
duzidas pela Lei Complementar nº 135, de 4 de junho de 2010.

 § 1º O estatuto da empresa pública, da sociedade de econo-
mia mista e de suas subsidiárias poderá dispor sobre a contrata-
ção de seguro de responsabilidade civil pelos administradores.

 § 2º É vedada a indicação, para o Conselho de Administra-
ção e para a diretoria:

 I - de representante do órgão regulador ao qual a empresa 
pública ou a sociedade de economia mista está sujeita, de Mi-
nistro de Estado, de Secretário de Estado, de Secretário Munici-

pal, de titular de cargo, sem vínculo permanente com o serviço 
público, de natureza especial ou de direção e assessoramento 
superior na administração pública, de dirigente estatutário de 
partido político e de titular de mandato no Poder Legislativo de 
qualquer ente da federação, ainda que licenciados do cargo;

 II - de pessoa que atuou, nos últimos 36 (trinta e seis) me-
ses, como participante de estrutura decisória de partido político 
ou em trabalho vinculado a organização, estruturação e realiza-
ção de campanha eleitoral;

 III - de pessoa que exerça cargo em organização sindical;
 IV - de pessoa que tenha firmado contrato ou parceria, 

como fornecedor ou comprador, demandante ou ofertante, de 
bens ou serviços de qualquer natureza, com a pessoa político-
-administrativa controladora da empresa pública ou da socieda-
de de economia mista ou com a própria empresa ou sociedade 
em período inferior a 3 (três) anos antes da data de nomeação;

 V - de pessoa que tenha ou possa ter qualquer forma de 
conflito de interesse com a pessoa político-administrativa con-
troladora da empresa pública ou da sociedade de economia mis-
ta ou com a própria empresa ou sociedade.

 § 3º A vedação prevista no inciso I do § 2º estende-se tam-
bém aos parentes consanguíneos ou afins até o terceiro grau das 
pessoas nele mencionadas.

 § 4º Os administradores eleitos devem participar, na pos-
se e anualmente, de treinamentos específicos sobre legislação 
societária e de mercado de capitais, divulgação de informações, 
controle interno, código de conduta, a Lei nº 12.846, de 1º de 
agosto de 2013 (Lei Anticorrupção), e demais temas relaciona-
dos às atividades da empresa pública ou da sociedade de eco-
nomia mista.

 § 5º Os requisitos previstos no inciso I do caput poderão 
ser dispensados no caso de indicação de empregado da empresa 
pública ou da sociedade de economia mista para cargo de admi-
nistrador ou como membro de comitê, desde que atendidos os 
seguintes quesitos mínimos:

 I - o empregado tenha ingressado na empresa pública ou na 
sociedade de economia mista por meio de concurso público de 
provas ou de provas e títulos;

 II - o empregado tenha mais de 10 (dez) anos de trabalho 
efetivo na empresa pública ou na sociedade de economia mista;

 III - o empregado tenha ocupado cargo na gestão superior 
da empresa pública ou da sociedade de economia mista, com-
provando sua capacidade para assumir as responsabilidades dos 
cargos de que trata o caput .

SEÇÃO IV
DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

Art. 18. Sem prejuízo das competências previstas no art. 
142 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 , e das demais 
atribuições previstas nesta Lei, compete ao Conselho de Admi-
nistração:

 I - discutir, aprovar e monitorar decisões envolvendo prá-
ticas de governança corporativa, relacionamento com partes in-
teressadas, política de gestão de pessoas e código de conduta 
dos agentes;

 II - implementar e supervisionar os sistemas de gestão de 
riscos e de controle interno estabelecidos para a prevenção e 
mitigação dos principais riscos a que está exposta a empresa pú-
blica ou a sociedade de economia mista, inclusive os riscos rela-
cionados à integridade das informações contábeis e financeiras 
e os relacionados à ocorrência de corrupção e fraude;
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 III - estabelecer política de porta-vozes visando a eliminar 
risco de contradição entre informações de diversas áreas e as 
dos executivos da empresa pública ou da sociedade de econo-
mia mista;

 IV - avaliar os diretores da empresa pública ou da sociedade 
de economia mista, nos termos do inciso III do art. 13, podendo 
contar com apoio metodológico e procedimental do comitê es-
tatutário referido no art. 10.

 Art. 19. É garantida a participação, no Conselho de Admi-
nistração, de representante dos empregados e dos acionistas 
minoritários.

 § 1º As normas previstas na Lei nº 12.353, de 28 de de-
zembro de 2010 , aplicam-se à participação de empregados no 
Conselho de Administração da empresa pública, da sociedade 
de economia mista e de suas subsidiárias e controladas e das 
demais empresas em que a União, direta ou indiretamente, de-
tenha a maioria do capital social com direito a voto.

 § 2º É assegurado aos acionistas minoritários o direito de 
eleger 1 (um) conselheiro, se maior número não lhes couber 
pelo processo de voto múltiplo previsto na Lei nº 6.404, de 15 
de dezembro de 1976 .

 Art. 20. É vedada a participação remunerada de membros 
da administração pública, direta ou indireta, em mais de 2 (dois) 
conselhos, de administração ou fiscal, de empresa pública, de 
sociedade de economia mista ou de suas subsidiárias.

 Art. 21. (VETADO).
 Parágrafo único. (VETADO).

SEÇÃO V
DO MEMBRO INDEPENDENTE DO CONSELHO DE ADMINIS-

TRAÇÃO

Art. 22. O Conselho de Administração deve ser composto, 
no mínimo, por 25% (vinte e cinco por cento) de membros in-
dependentes ou por pelo menos 1 (um), caso haja decisão pelo 
exercício da faculdade do voto múltiplo pelos acionistas minori-
tários, nos termos do art. 141 da Lei nº 6.404, de 15 de dezem-
bro de 1976 .

 § 1º O conselheiro independente caracteriza-se por:
 I - não ter qualquer vínculo com a empresa pública ou a socie-

dade de economia mista, exceto participação de capital;
 II - não ser cônjuge ou parente consanguíneo ou afim, até o 

terceiro grau ou por adoção, de chefe do Poder Executivo, de Mi-
nistro de Estado, de Secretário de Estado ou Município ou de admi-
nistrador da empresa pública ou da sociedade de economia mista;

 III - não ter mantido, nos últimos 3 (três) anos, vínculo de 
qualquer natureza com a empresa pública, a sociedade de eco-
nomia mista ou seus controladores, que possa vir a comprome-
ter sua independência;

 IV - não ser ou não ter sido, nos últimos 3 (três) anos, em-
pregado ou diretor da empresa pública, da sociedade de econo-
mia mista ou de sociedade controlada, coligada ou subsidiária 
da empresa pública ou da sociedade de economia mista, exceto 
se o vínculo for exclusivamente com instituições públicas de en-
sino ou pesquisa;

 V - não ser fornecedor ou comprador, direto ou indireto, 
de serviços ou produtos da empresa pública ou da sociedade de 
economia mista, de modo a implicar perda de independência;

 VI - não ser funcionário ou administrador de sociedade ou 
entidade que esteja oferecendo ou demandando serviços ou 
produtos à empresa pública ou à sociedade de economia mista, 
de modo a implicar perda de independência;

 VII - não receber outra remuneração da empresa pública ou 
da sociedade de economia mista além daquela relativa ao cargo 
de conselheiro, à exceção de proventos em dinheiro oriundos de 
participação no capital.

 § 2º Quando, em decorrência da observância do percentual 
mencionado no caput , resultar número fracionário de conse-
lheiros, proceder-se-á ao arredondamento para o número intei-
ro:

 I - imediatamente superior, quando a fração for igual ou 
superior a 0,5 (cinco décimos);

 II - imediatamente inferior, quando a fração for inferior a 
0,5 (cinco décimos).

 § 3º Não serão consideradas, para o cômputo das vagas 
destinadas a membros independentes, aquelas ocupadas pelos 
conselheiros eleitos por empregados, nos termos do § 1º do art. 
19.

 § 4º Serão consideradas, para o cômputo das vagas desti-
nadas a membros independentes, aquelas ocupadas pelos con-
selheiros eleitos por acionistas minoritários, nos termos do § 2º 
do art. 19.

 § 5º (VETADO).

SEÇÃO VI
DA DIRETORIA

Art. 23. É condição para investidura em cargo de diretoria da 
empresa pública e da sociedade de economia mista a assunção 
de compromisso com metas e resultados específicos a serem al-
cançados, que deverá ser aprovado pelo Conselho de Adminis-
tração, a quem incumbe fiscalizar seu cumprimento.

 § 1º Sem prejuízo do disposto no caput , a diretoria deverá 
apresentar, até a última reunião ordinária do Conselho de Ad-
ministração do ano anterior, a quem compete sua aprovação:

 I - plano de negócios para o exercício anual seguinte;
 II - estratégia de longo prazo atualizada com análise de 

riscos e oportunidades para, no mínimo, os próximos 5 (cinco) 
anos.

 § 2º Compete ao Conselho de Administração, sob pena de 
seus integrantes responderem por omissão, promover anual-
mente análise de atendimento das metas e resultados na exe-
cução do plano de negócios e da estratégia de longo prazo, 
devendo publicar suas conclusões e informá-las ao Congresso 
Nacional, às Assembleias Legislativas, à Câmara Legislativa do 
Distrito Federal ou às Câmaras Municipais e aos respectivos tri-
bunais de contas, quando houver.

 § 3º Excluem-se da obrigação de publicação a que se refere 
o § 2º as informações de natureza estratégica cuja divulgação 
possa ser comprovadamente prejudicial ao interesse da empre-
sa pública ou da sociedade de economia mista.

SEÇÃO VII
DO COMITÊ DE AUDITORIA ESTATUTÁRIO

Art. 24. A empresa pública e a sociedade de economia mista 
deverão possuir em sua estrutura societária Comitê de Auditoria 
Estatutário como órgão auxiliar do Conselho de Administração, 
ao qual se reportará diretamente.

 § 1º Competirá ao Comitê de Auditoria Estatutário, sem 
prejuízo de outras competências previstas no estatuto da em-
presa pública ou da sociedade de economia mista:

 I - opinar sobre a contratação e destituição de auditor in-
dependente;



LEGISLAÇÃO

202

 II - supervisionar as atividades dos auditores independen-
tes, avaliando sua independência, a qualidade dos serviços pres-
tados e a adequação de tais serviços às necessidades da empre-
sa pública ou da sociedade de economia mista;

 III - supervisionar as atividades desenvolvidas nas áreas de 
controle interno, de auditoria interna e de elaboração das de-
monstrações financeiras da empresa pública ou da sociedade de 
economia mista;

 IV - monitorar a qualidade e a integridade dos mecanismos 
de controle interno, das demonstrações financeiras e das infor-
mações e medições divulgadas pela empresa pública ou pela so-
ciedade de economia mista;

 V - avaliar e monitorar exposições de risco da empresa pú-
blica ou da sociedade de economia mista, podendo requerer, 
entre outras, informações detalhadas sobre políticas e procedi-
mentos referentes a:

 a) remuneração da administração;
 b) utilização de ativos da empresa pública ou da sociedade 

de economia mista;
 c) gastos incorridos em nome da empresa pública ou da 

sociedade de economia mista;
 VI - avaliar e monitorar, em conjunto com a administração 

e a área de auditoria interna, a adequação das transações com 
partes relacionadas;

 VII - elaborar relatório anual com informações sobre as 
atividades, os resultados, as conclusões e as recomendações 
do Comitê de Auditoria Estatutário, registrando, se houver, as 
divergências significativas entre administração, auditoria inde-
pendente e Comitê de Auditoria Estatutário em relação às de-
monstrações financeiras;

 VIII - avaliar a razoabilidade dos parâmetros em que se fun-
damentam os cálculos atuariais, bem como o resultado atuarial 
dos planos de benefícios mantidos pelo fundo de pensão, quan-
do a empresa pública ou a sociedade de economia mista for pa-
trocinadora de entidade fechada de previdência complementar.

 § 2º O Comitê de Auditoria Estatutário deverá possuir meios 
para receber denúncias, inclusive sigilosas, internas e externas 
à empresa pública ou à sociedade de economia mista, em maté-
rias relacionadas ao escopo de suas atividades.

 § 3º O Comitê de Auditoria Estatutário deverá se reunir 
quando necessário, no mínimo bimestralmente, de modo que 
as informações contábeis sejam sempre apreciadas antes de sua 
divulgação.

 § 4º A empresa pública e a sociedade de economia mista 
deverão divulgar as atas das reuniões do Comitê de Auditoria 
Estatutário.

 § 5º Caso o Conselho de Administração considere que a di-
vulgação da ata possa pôr em risco interesse legítimo da em-
presa pública ou da sociedade de economia mista, a empresa 
pública ou a sociedade de economia mista divulgará apenas o 
extrato das atas.

 § 6º A restrição prevista no § 5º não será oponível aos ór-
gãos de controle, que terão total e irrestrito acesso ao conteúdo 
das atas do Comitê de Auditoria Estatutário, observada a trans-
ferência de sigilo.

 § 7º O Comitê de Auditoria Estatutário deverá possuir 
autonomia operacional e dotação orçamentária, anual ou por 
projeto, dentro de limites aprovados pelo Conselho de Adminis-
tração, para conduzir ou determinar a realização de consultas, 
avaliações e investigações dentro do escopo de suas atividades, 
inclusive com a contratação e utilização de especialistas exter-
nos independentes.

 Art. 25. O Comitê de Auditoria Estatutário será integrado 
por, no mínimo, 3 (três) e, no máximo, 5 (cinco) membros, em 
sua maioria independentes.

 § 1º São condições mínimas para integrar o Comitê de Au-
ditoria Estatutário:

 I - não ser ou ter sido, nos 12 (doze) meses anteriores à 
nomeação para o Comitê:

 a) diretor, empregado ou membro do conselho fiscal da em-
presa pública ou sociedade de economia mista ou de sua contro-
ladora, controlada, coligada ou sociedade em controle comum, 
direta ou indireta;

 b) responsável técnico, diretor, gerente, supervisor ou 
qualquer outro integrante com função de gerência de equipe 
envolvida nos trabalhos de auditoria na empresa pública ou so-
ciedade de economia mista;

 II - não ser cônjuge ou parente consanguíneo ou afim, até o 
segundo grau ou por adoção, das pessoas referidas no inciso I;

 III - não receber qualquer outro tipo de remuneração da 
empresa pública ou sociedade de economia mista ou de sua 
controladora, controlada, coligada ou sociedade em controle 
comum, direta ou indireta, que não seja aquela relativa à função 
de integrante do Comitê de Auditoria Estatutário;

 IV - não ser ou ter sido ocupante de cargo público efetivo, 
ainda que licenciado, ou de cargo em comissão da pessoa jurídi-
ca de direito público que exerça o controle acionário da empresa 
pública ou sociedade de economia mista, nos 12 (doze) meses 
anteriores à nomeação para o Comitê de Auditoria Estatutário.

 § 2º Ao menos 1 (um) dos membros do Comitê de Audito-
ria Estatutário deve ter reconhecida experiência em assuntos de 
contabilidade societária.

 § 3º O atendimento às previsões deste artigo deve ser com-
provado por meio de documentação mantida na sede da empre-
sa pública ou sociedade de economia mista pelo prazo mínimo 
de 5 (cinco) anos, contado a partir do último dia de mandato do 
membro do Comitê de Auditoria Estatutário.

SEÇÃO VIII
DO CONSELHO FISCAL

Art. 26. Além das normas previstas nesta Lei, aplicam-se aos 
membros do Conselho Fiscal da empresa pública e da sociedade 
de economia mista as disposições previstas na Lei nº 6.404, de 
15 de dezembro de 1976 , relativas a seus poderes, deveres e 
responsabilidades, a requisitos e impedimentos para investidura 
e a remuneração, além de outras disposições estabelecidas na 
referida Lei.

 § 1º Podem ser membros do Conselho Fiscal pessoas na-
turais, residentes no País, com formação acadêmica compatível 
com o exercício da função e que tenham exercido, por prazo 
mínimo de 3 (três) anos, cargo de direção ou assessoramento na 
administração pública ou cargo de conselheiro fiscal ou adminis-
trador em empresa.

 § 2º O Conselho Fiscal contará com pelo menos 1 (um) 
membro indicado pelo ente controlador, que deverá ser servidor 
público com vínculo permanente com a administração pública.
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Os três passos do verdadeiro profissional de atendimento:
01. Entender o seu VERDADEIRO PAPEL, que é o de compre-

ender e atender as necessidades dos clientes, fazer com que ele 
seja bem recebido, ajudá-lo a se sentir importante e proporcioná-lo 
um ambiente agradável. Este profissional é voltado completamente 
para a interação com o cliente, estando sempre com as suas ante-
nas ligadas neste, para perceber constantemente as suas necessida-
des. Para este profissional, não basta apenas conhecer o produto ou 
serviço, mas o mais importante é demonstrar interesse em relação 
às necessidades dos clientes e atendê-las.

02. Entender o lado HUMANO, conhecendo as necessidades 
dos clientes, aguçando a capacidade de perceber o cliente. Para 
entender o lado humano, é necessário que este profissional tenha 
uma formação voltada para as pessoas e goste de lidar com gente. 
Se espera que ele fique feliz em fazer o outro feliz, pois para este 
profissional, a felicidade de uma pessoa começa no mesmo instan-
te em que ela cessa a busca de sua própria felicidade para buscar 
a felicidade do outro.

03. Entender a necessidade de manter um ESTADO DE ESPÍ-
RITO POSITIVO, cultivando pensamentos e sentimentos positivos, 
para ter atitudes adequadas no momento do atendimento. Ele sabe 
que é fundamental separar os problemas particulares do dia a dia 
do trabalho e, para isso, cultiva o estado de espírito antes da chega-
da do cliente. O primeiro passo de cada dia, é iniciar o trabalho com 
a consciência de que o seu principal papel é o de ajudar os clientes 
a solucionarem suas necessidades. A postura é de realizar serviços 
para o cliente.

A FUGA DOS CLIENTES
As pesquisas revelam que 68% dos clientes das empresas fo-

gem delas por problemas relacionados à postura de atendimento.
Numa escala decrescente de importância, podemos observar 

os seguintes ercentuais:
- 68% dos clientes fogem das empresas por problemas de pos-

tura no atendimento;
- 14% fogem por não terem suas reclamações atendidas;
- 9% fogem pelo preço;
- 9% fogem por competição, mudança de endereço, morte.

A origem dos problemas está nos sistemas implantados nas 
organizações, muitas vezes obsoletos. Estes sistemas não definem 
uma política clara de serviços, não definem o que é o próprio ser-
viço e qual é o seu produto. Sem isso, existe muita dificuldade em 
satisfazer plenamente o cliente.

Estas empresas que perdem 68% dos seus clientes, não contra-
tam profissionais com características básicas para atender o públi-
co, não treinam estes profissionais na postura adequada, não criam 
um padrão de atendimento e este passa a ser realizado de acordo 
com as características individuais e o bom senso de cada um.

A falta de noção clara da causa primária da perda de clientes 
faz com que as empresas demitam os funcionários “porque eles não 
sabem nem atender o cliente”. Parece até que o atendimento é a 
tarefa mais simples da empresa e que menos merece preocupação. 
Ao contrário, é a mais complexa e recheada de nuances que perpas-
sam pela condição individual e por condições sistêmicas.

Estas condições sistêmicas estão relacionadas a:
1. falta de uma política clara de serviços;
2. indefinição do conceito de serviços;
3. falta de um perfil adequado para o profissional de atendi-

mento;
4. falta de um padrão de atendimento;
5. inexistência do follow up;
6. falta de treinamento e qualificação de pessoal.

Nas condições individuais, podemos encontrar a contratação 
de pessoas com características opostas ao necessário para atender 
ao público, como: timidez, avareza, rebeldia...

Os requisitos para contratação deste profissional
Para trabalhar com atendimento ao público, alguns requisitos 

são essenciais ao atendente. São eles:
- Gostar de SERVIR, de fazer o outro feliz.
- Gostar de lidar com gente.
- Ser extrovertido.
- Ter humildade.
- Cultivar um estado de espírito positivo.
- Satisfazer as necessidades do cliente.
- Cuidar da aparência.

Com estes requisitos, o sinal fica verde para o atendimento.

Outros fatores importantes no atendimeto

O olhar
Os olhos transmitem o que está na nossa alma. Através do 

olhar, podemos passar para as pessoas os nossos sentimentos 
mais profundos, pois ele reflete o nosso estado de espírito.

Ao analisar a expressão do olhar, não vamos nos prender so-
mente a ele, mas a fisionomia como um todo para entendermos o 
real sentido dos olhos.

Um olhar brilhante transmite ao cliente a sensação de acolhi-
mento, de interesse no atendimento das suas necessidades, de von-
tade de ajudar. Ao contrário, um olhar apático, traduz fraqueza e 
desinteresse, dando ao cliente, a impressão de desgosto e dissabor 
pelo atendimento.

Mas, você deve estar se perguntando: O que causa este brilho 
nos nossos olhos ? A resposta é simples: 

Gostar do que faz, gostar de prestar serviços ao outro, gostar 
de ajudar o próximo.

Para atender ao público, é preciso que haja interesse e gosto, 
pois só assim conseguimos repassar uma sensação agradável para 
o cliente. Gostar de atender o público significa gostar de atender 
as necessidades dos clientes, querer ver o cliente feliz e satisfeito.

Como o olhar revela a atitude da mente, ele pode transmitir:
01. Interesse quando: 
- brilha;
- tem atenção;
- vem acompanhado de aceno de cabeça.

02. Desinteresse quando:
- é apático;
- é imóvel, rígido;
- não tem expressão.

O olhar desbloqueia o atendimento, pois quebra o gelo. O olhar 
nos olhos dá credibilidade e não há como dissimular com o olhar.

A aproximação - raio de ação.
A APROXIMAÇÃO do cliente está relacionada ao conceito de 

RAIO DE AÇÃO, que significa interagir com o público, independente 
deste ser cliente ou não.

Esta interação ocorre dentro de um espaço físico de 3 metros 
de distância do público e de um tempo imediato, ou seja, pronta-
mente.

Além do mais, deve ocorrer independentemente do funcioná-
rio estar ou não na sua área de trabalho. Estes requisitos para a 
interação, a tornam mais eficaz.
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Esta interação pode se caracterizar por um cumprimento ver-
bal, uma saudação, um aceno de cabeça ou apenas por um aceno 
de mão. O objetivo com isso, é fazer o cliente sentir-se acolhido e 
certo de estar recebendo toda a atenção necessária para satisfazer 
os seus anseios.

Alguns exemplos são:
1. no hotel, a arrumadeira está no corredor com o carrinho de 

limpeza e o hóspede sai do seu apartamento. Ela prontamente olha 
para ele e diz com um sorriso: “bom dia !“

2. o caixa de uma loja que cumprimenta o cliente no momento 
do pagamento;

3. o frentista do posto de gasolina que se aproxima ao ver o 
carro entrando no posto e faz uma sudação...

A invasão
Mas, interagir no RAIO DE AÇÃO não tem nada a ver com INVA-

SÃO DE TERRITÓRIO.
Vamos entender melhor isso.
Todo ser humano sente necessidade de definir um TERRITÓ-

RIO, que é um certo espaço entre si e os estranhos. Este território 
não se configura apenas em um espaço físico demarcado, mas prin-
cipalmente num espaço pessoal e social, o que podemos traduzir 
como a necessidade de privacidade, de respeito, de manter uma 
distância ideal entre si e os outros de acordo com cada situação.

Quando estes territórios são invadidos, ocorrem cortes na 
privacidade, o que normalmente traz conseqüências negativas. 
Podemos exemplificar estas invasões com algumas situações corri-
queiras: uma piada muito picante contada na presença de pessoas 
estranhas a um grupo social; ficar muito próximo do outro, quase se 
encostando nele; dar um tapinha nas costas...

Nas situações de atendimento, são bastante comuns as inva-
sões de território pelos atendentes. Estas, na sua maioria, causam 
mal-estar aos clientes, pois são traduzidas por eles como atitudes 
grosseiras e poucos sensíveis. Alguns são os exemplos destas atitu-
des e situações mais comuns:

- insistência para o cliente levar um item ou adquirir um bem;
- seguir o cliente por toda a loja;
- o motorista de taxi que não pára de falar com o cliente pas-

sageiro;
- o garçom que fica de pé ao lado da mesa sugerindo pratos 

sem ser solicitado;
- o funcionário que cumprimenta o cliente com dois beijinhos 

e tapinhas nas costas;
- o funcionário que transfere a ligação ou desliga o telefone 

sem avisar.
Estas situações não cabem na postura do verdadeiro profissio-

nal do atendimento.

O sorriso
O SORRISO abre portas e é considerado uma linguagem uni-

versal.
Imagine que você tem um exame de saúde muito importante 

para receber e está apreensivo com o resultado. Você chega à clí-
nica e é recebido por uma recepcionista que apresenta um sorriso 
caloroso. Com certeza você se sentirá mais seguro e mais confiante, 
diminuindo um pouco a tensão inicial. Neste caso, o sorriso foi in-
terpretado como um ato de apaziguamento.

O sorriso tem a capacidade de mudar o estado de espírito das 
pessoas e as pesquisas revelam que as pessoas sorridentes são ava-
liadas mais favoravelmente do que as não sorridentes.

O sorriso é um tipo de linguagem corporal, um tipo de comu-
nicação não-verbal . Como tal, expressa as emoções e geralmente 
informa mais do que a linguagem falada e a escrita. Dessa forma, 
podemos passar vários tipos de sentimentos e acarretar as mais di-
versas emoções no outro.

Ir ao encontro do cliente
IR AO ENCONTRO DO CLIENTE é um forte sinal de compromis-

so no atendimento, por parte do atendente. Este item traduz a im-
portância dada ao cliente no momento de atendimento, na qual o 
atendente faz tudo o que é possível para atender as suas necessi-
dades, pois ele compreende que satisfazê-las é fundamental. Indo 
ao encontro do cliente, o atendente demonstra o seu interesse para 
com ele.

A primeira impressão
Você já deve ter ouvido milhares de vezes esta frase: A PRIMEI-

RA IMPRESSÃO É A QUE FICA.
Você concorda com ela?
No mínimo seremos obrigados a dizer que será difícil a empre-

sa ter uma segunda chance para tentar mudar a impressão inicial, 
se esta foi negativa, pois dificilmente o cliente irá voltar.

É muito mais difícil e também mais caro, trazer de volta o clien-
te perdido, aquele que foi mal atendido ou que não teve os seus 
desejos satisfeitos.

Estes clientes perdem a confiança na empresa e normalmen-
te os custos para resgatá-la, são altos. Alguns mecanismos que as 
empresas adotam são os contatos via telemarketing, mala-direta, 
visitas, mas nem sempre são eficazes.

A maioria das empresas não têm noção da quantidade de clien-
tes perdidos durante a sua existência, pois elas não adotam meca-
nismos de identificação de reclamações e/ou insatisfações destes 
clientes. Assim, elas deixam escapar as armas que teriam para re-
forçar os seus processos internos e o seu sistema de trabalho.

Quando as organizações atentam para essa importância, elas 
passam a aplicar instrumentos de medição.

Mas, estes coletores de dados nem sempre traduzem a realida-
de, pois muitas vezes trazem perguntas vagas, subjetivas ou pedem 
a opinião aberta sobre o assunto.

Dessa forma, fica difícil mensurar e acaba-se por não colher as 
informações reais.

A saída seria criar medidores que traduzissem com fatos e da-
dos, as verdadeiras opiniões do cliente sobre o serviço e o produto 
adquiridos da empresa.

Apresentação pessoal
Que imagem você acha que transmitimos ao cliente quando o 

atendemos com as unhas sujas, os cabelos despenteados, as roupas 
mal cuidadas... ?

O atendente está na linha de frente e é responsável pelo conta-
to, além de representar a empresa neste momento. Para transmitir 
confiabilidade, segurança, bons serviços e cuidado, se faz necessá-
rio, também, ter uma boa apresentação pessoal.

Alguns cuidados são essenciais para tornar este item mais com-
pleto. São eles:

01. tomar um BANHO antes do trabalho diário: além da função 
higiênica, também é revigorante e espanta a preguiça;

02. cuidar sempre da HIGIENE PESSOAL: unhas limpas, cabelos 
cortados e penteados, dentes cuidados, hálito agradável, axilas as-
seadas, barba feita;

03. roupas limpas e conservadas;
04. sapatos limpos;
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05. usar o CRACHÁ DE IDENTIFICAÇÃO, em local visível pelo 
cliente.

Quando estes cuidados básicos não são tomados, o cliente se 
questiona : “ puxa, se ele não cuida nem dele, da sua aparência 
pessoal, como é que vai cuidar de me prestar um bom serviço ? “

A apresentação pessoal, a aparência, é um aspecto importante 
para criar uma relação de proximidade e confiança entre o cliente 
e o atendente.

Cumprimento caloroso
O que você sente quando alguém aperta a sua mão sem fir-

meza ?
Às vezes ouvimos as pessoas comentando que se conhece al-

guém, a sua integridade moral, pela qualidade do seu aperto de 
mão.

O aperto de mão “ frouxo “ transmite apatia, passividade, baixa 
energia, desinteresse, pouca interação, falta de compromisso com 
o contato.

Ao contrário, o cumprimento muito forte, do tipo que machuca 
a mão, ao invés de trazer uma mensagem positiva, causa um mal 
estar, traduzindo hiperatividade, agressividade, invasão e desres-
peito. O ideal é ter um cumprimento firme, que prenda toda a mão, 
mas que a deixe livre, sem sufocá-la. Este aperto de mão demons-
tra interesse pelo outro, firmeza, bom nível de energia, atividade e 
compromisso com o contato.

É importante lembrar que o cumprimento deve estar associado 
ao olhar nos olhos, a cabeça erguida, os ombros e o peito abertos, 
totalizando uma sintonia entre fala e expressão corporal.

NÃO SE ESQUEÇA: APESAR DE HAVER UMA FORMA ADEQUADA 
DE CUMPRIMENTAR, ESTA JAMAIS DEVERÁ SER MECÂNICA E AU-
TOMÁTICA.

Tom de voz
A voz é carregada de magnetismo e como tal, traz uma onda de 

intensa vibração. O tom de voz e a maneira como dizemos as pala-
vras, são mais importantes do que as próprias palavras.

Podemos dizer ao cliente: “a sua televisão deveria sair hoje do 
conserto, mas por falta de uma peça, ela só estará pronta na próxi-
ma semana “. De acordo com a maneira que dizemos e de acordo 
com o tom de voz que usamos, vamos perceber reações diferentes 
do cliente.

Se dizemos isso com simpatia, naturalmente nos desculpando 
pela falha e assumindo uma postura de humildade, falando com 
calma e num tom amistoso e agradável, percebemos que a reação 
do cliente será de compreensão.

Por outro lado, se a mesma frase é dita de forma mecânica, 
estudada, artificial, ríspida, fria e com arrogância, poderemos ter 
um cliente reagindo com raiva, procurando o gerente, gritando...

As palavras são símbolos com significados próprios. A forma 
como elas são utilizadas também traz o seu significado e com isso, 
cada palavra tem a sua vibração especial.

Saber escutar
Você acha que existe diferença entre OUVIR e ESCUTAR ? Se 

você respondeu que não, você errou. 
Escutar é muito mais do que ouvir, pois é captar o verdadeiro 

sentido, compreendendo e interpretando a essência, o conteúdo 
da comunicação.

O ato de ESCUTAR está diretamente relacionado com a nossa 
capacidade de perceber o outro. E, para percebermos o outro, o 
cliente que está diante de nós, precisamos nos despojar das bar-
reiras que atrapalham e empobrecem o processo de comunicação. 
São elas:

* os nossos PRECONCEITOS;
* as DISTRAÇÕES;
* os JULGAMENTOS PRÉVIOS;
* as ANTIPATIAS.

Para interagirmos e nos comunicarmos a contento, precisamos 
compreender o TODO, captando os estímulos que vêm do outro, 
fazendo uma leitura completa da situação.

Precisamos querer escutar, assumindo uma postura de recep-
tividade e simpatia, afinal, nós temos DOIS OUVIDOS E UMA BOCA, 
O QUE NOS SUGERE QUE É PRECISO ESCUTAR MAIS DO QUE FALAR.

Quando não sabemos escutar o cliente - interrompendo-o, fa-
lando mais que ele, dividindo a atenção com outras situações - tira-
mos dele, a oportunidade de expressar os seus verdadeiros anseios 
e necessidades e corremos o risco de aborrecê-lo, pois não iremos 
conseguir atendê-las.

A mais poderosa forma de escutar é a empatia ( que vamos 
conhecer mais na frente ). Ela, nos permite escutar de fato, os sen-
timentos por trás do que está sendo dito, mas, para isso, é preciso 
que o atendente esteja sintonizado emocionalmente com o cliente. 
Esta sintonia se dá através do despojamento das barreiras que já 
falamos antes.

Agilidade
Atender com agilidade significa ter rapidez sem perder a qua-

lidade do serviço prestado.
A agilidade no atendimento transmite ao cliente a idéia de res-

peito. Sendo ágil, o atendente reconhece a necessidade do cliente 
em relação à utilização adequada do seu tempo.

Quando há agilidade, podemos destacar:
- o atendimento personalizado;
- a atenção ao assunto;
- o saber escutar o cliente;
- cuidar das solicitações e acompanhar o cliente durante todo o 

seu percurso na empresa.

O calor no atendimento
O atendimento caloroso evita dissabores e situações constran-

gedoras, além de ser a comunhão de todos os pontos estudados 
sobre postura.

O atendente escolhe a condição de atender o cliente e para 
isto, é preciso sempre lembrar que o cliente deseja se sentir impor-
tante e respeitado. Na situação de atendimento, o cliente busca ser 
reconhecido e, transmitindo calorosidade nas atitudes, o atendente 
satisfaz as necessidades do cliente de estima e consideração.

Ao contrário, o atendimento áspero, transmite ao cliente a 
sensação de desagrado, descaso e desrespeito, além de retornar ao 
atendente como um bumerangue. O EFEITO BUMERANGUE é bas-
tante comum em situações de atendimento, pois ele reflete o nível 
de satisfação, ou não, do cliente em relação ao atendente. Com este 
efeito, as atitudes batem e voltam, ou seja, se você atende bem, 
o cliente se sente bem e trata o atendente com respeito. Se este 
atende mal, o cliente reage de forma negativa e hostil. O cliente não 
está na esteira da linha de produção, merecendo ser tratado com 
diferenciação e apreço. 

Precisamos ter em atendimento, pessoas descontraídas, que 
façam do ato de atender o seu verdadeiro sentido de vida, que é 
SERVIR AO PRÓXIMO.

Atitudes de apatia, frieza, desconsideração e hostilidade, re-
tratam bem a falta de calor do atendente. Com estas atitudes, o 
atendente parece estar pedindo ao cliente que este se afaste, vá 
embora, desapareça da sua frente, pois ele não é bem vindo. Assim, 
o atendente esquece que a sua MISSÃO é SERVIR e fazer o cliente 
FELIZ.


